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DESPACHO Nº 56, DE 27 DE MARÇO DE 2018 

(Publicada no DOU nº 62, de 2 de abril de 2018) 

 

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, no uso das atribuições que lhe confere o art. 15, III e IV, da Lei nº 

9.782, de 26 de janeiro de 1999, aliado ao  art. 53, IX, §§ 1º e 3º do Regimento Interno aprovado nos termos do Anexo I da Resolução da 

Diretoria Colegiada - RDC nº 61, de 3 de fevereiro de 2016, resolve declarar a caducidade e a revogação tácita dos atos normativos em Anexo, 

conforme deliberado em reunião realizada em 20 de março de 2018, e eu, Diretor-Presidente, determino a sua publicação. 

  

JARBAS BARBOSA DA SILVA JR. 

  

ANEXO 

AGROTÓXICOS 

ATO ASSUNTO STATUS JUSTIFICATIVA 

Resolução – RDC 

nº 9, de 

22/02/2008 

Dá nova redação aos §§ 1º e 2º do art. 2º, da RDC 

216, de 2006. 
Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução - RDC nº 4, de 

18/01/2012 

ALIMENTOS 

ATO ASSUNTO STATUS JUSTIFICATIVA 

Resolução – RDC 

nº 1, de 

05/01/2000 

Dispõe sobre a prorrogação do prazo de 

adequação às Portarias SVS/MS nº 41 e 42 de 

14/01/98 estabelecido pela Portaria SVS/MS n.º 

982 de 07/12/98. 

Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 253, de 

15/09/2005 
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Resolução – RDC 

nº 40, de 

08/02/2002 

Aprova o regulamento técnico para rotulagem de 

alimentos e bebidas embalados que contenham 

glúten 

Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Lei nº 10.674, de 

16/05/2003  

COSMÉTICOS 

ATO ASSUNTO STATUS JUSTIFICATIVA 

Resolução – RDC 

nº 254, de 

12/09/2002 

Altera a Resolução nº 335, de 22/07/1999, que 

estabelece a reorganização do sistema de controle 

sanitário de produtos de higiene pessoal, 

cosméticos e perfumes 

Revogada 

Revogada tacitamente pelas 

Resoluções – RDC nº 343, 

de 13/12/2005, e 59, de 

17/12/2010 

Resolução – RDC 

nº 78, de 

15/05/2006 

O § 3º, do Art. 19, da RDC nº 343, de 13 de 

dezembro de 2005, passa a vigorar com a seguinte 

redação:"Art.19, § 3º O prazo para atualização 

das Notificações regidas pela Resolução 335, de 

22 de julho de 1999, e que constam do atual 

sistema de peticionamento Eletrônico, fica 

prorrogado por mais 120 (cento e vinte) dias. 

Revogada 

Revogada tacitamente pelas 

Resoluções – RDC nº 4, de 

30/01/2014, e 7, de 

10/02/2015 

Resolução – RDC 

nº 172, de 

28/09/2006 

O prazo para atualização das Notificações 

previsto na RDC Nº 78, de 10 de maio de 2006, e 

que consta do atual sistema de Peticionamento 

Eletrônico, fica prorrogado até 4 de dezembro de 

2006. 

Revogada 

Revogada tacitamente pelas 

Resoluções – RDC nº 4, de 

30/01/2014, e 7, de 

10/02/2015 

Resolução – RDC 

nº 38, de 

04/08/2011 

Altera a Resolução - RDC n.º 16 de 12 de abril de 

2011, que aprova o Regulamento Técnico 

MERCOSUL sobre "Lista de substâncias que os 

produtos de higiene pessoal, cosméticos e 

perfumes não devem conter exceto nas condições 

Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 3, de 

18/01/2012 
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e com as restrições estabelecidas" e dá outras 

providências. 

Resolução – RDC 

nº 54, de 

25/10/2011 

Prorroga o prazo estabelecido pela RDC nº 16, de 

12 de abril de 2011 para adequação ao 

Regulamento Técnico MERCOSUL sobre "lista 

de substâncias que os produtos de higiene 

pessoal, cosméticos e perfumes não devem conter 

exceto nas condições e com as restrições 

estabelecidas 

Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 3, de 

18/01/2012 

FARMACOPEIA 

ATO ASSUNTO STATUS JUSTIFICATIVA 

Resolução – RDC 

nº 221, de 

22/09/2004 

Aprovar, na forma dos Anexos 1, 2 e 3 as 

modificações, exclusões e inclusões, 

respectivamente, das Denominações Comuns 

Brasileiras (DCB) 2003. 

Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 64, de 

28/12/2012 

Resolução – RDC 

nº 125, de 

13/05/2005 

Alterar o item 2.3 do ANEXO 1 da RDC 276 de 

21 de outubro de 2002. 
Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 63, de 

28/12/2012 

Resolução – RDC 

nº 22, de 

25/03/2008 

Aprovar as inclusões das Denominações Comuns 

Brasileiras (DCB) na lista DCB 2006. 
Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 64, de 

28/12/2012 

Resolução – RDC 

nº 89, de 

27/11/2008 

Aprovar, na forma do anexo as inclusões de DCB 

na lista DCB 2006, das Denominações Comuns 

Brasileiras (DCB) – Princípios Ativos. 

Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 64, de 

28/12/2012 

INSUMOS FARMACÊUTICOS 

ATO ASSUNTO STATUS JUSTIFICATIVA 
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Resolução – RDC 

nº 171, de 

13/07/2004 

Prorroga, por 6 (seis) meses, o prazo para a 

implantação do laboratório de controle de 

qualidade, próprio para os insumos farmacêuticos 

fracionados, referente ao item 7.1 do roteiro de 

inspeção, da resolução-RDC nº 35, de 25 de 

fevereiro de 2003. 

Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 204, de 

14/11/2016 

Resolução – RDC 

nº 349, de 

20/12/2005 

Prorrogar, por 6 (seis) meses, o prazo para 

conclusão das validações, quais sejam: limpeza, 

métodos analíticos e operações de fracionamento, 

referentes aos itens 3.A.24.2, 3.A..25.1, 3.B. 24, 

3.B.26, 7.23.1, do Roteiro de Inspeção, de que 

trata o anexo III da Resolução - RDC nº 35, de 25 

de fevereito de 2003. 

Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 204, de 

14/11/2016 

Resolução – RDC 

nº 65, de 

23/09/2008 

Fica instituído o prazo determinado, conforme 

abaixo, para o cumprimento, por parte das 

empresas, dos itens do capítulo “validação” 

disposto no regulamento técnico das boas práticas 

de fabricação de produtos intermediários e 

insumos farmacêuticos ativos, de que trata o 

anexo I da RDC nº. 249, de 13 de setembro de 

2005. 

Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução - RDC nº 69, de 

08/12/2014 

LABORATÓRIOS ANALÍTICOS 

ATO ASSUNTO STATUS JUSTIFICATIVA 

Resolução – RDC 

nº 121, de 

20/05/2003 

Altera a redação da RES nº 229/1999 Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 12, de 

16/02/2012 

MEDICAMENTOS 
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ATO ASSUNTO STATUS JUSTIFICATIVA 

Resolução – RDC 

nº 20, de 

24/11/1999  

Determinar que as Vacinas contra gripe a serem 

utilizadas no Brasil, a partir de janeiro do ano 

2.000, somente possam ser produzidas, 

comercializadas ou utilizadas, se estiverem dentro 

das determinações e nas composições descritas 

nesta resolução. 

Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 100, de 

24/11/2000 

Resolução – RDC 

nº 21, de 

25/11/1999 

Altera a Portaria nº 19, de 16/02/1996, que dispõe 

sobre a Documentação para registro de 

medicamentos importados. 

Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 133, de 

29/05/2003 

Resolução - RDC 

nº 9, de 

03/02/2000  

O Art. 2º da RDC nº 20, de 24/11/99, passa a 

vigorar com a seguinte redação: proíbe que 

quaisquer outras cepas de vírus contra a gripe 

sejam utilizadas em vacinas contra a gripe no 

brasil, sendo que aquelas vacinas que estejam 

sendo comercializadas ou fabricadas fora destas 

determinações, deverão promover a retirada 

destes produtos do mercado, até 31/03/00. 

Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 100, de 

24/11/2000 

Resolução – RDC 

nº 100, de 

24/11/2000 

Determinar que as Vacinas contra gripe a serem 

utilizadas no Brasil, a partir de janeiro do ano 

2001, somente possam ser produzidas, 

comercializadas ou utilizadas, se estiverem dentro 

das determinações e nas composições descritas 

nesta resolução. 

Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 222, de 

06/12/2001 

Resolução – RDC 

nº 222, de 

06/12/2001 

Determinar que as vacinas contra gripe a serem 

utilizadas no Brasil no ano de 2002, somente 

possam ser produzidas, comercializadas ou 

Caduca 
Ato temporário que perdeu 

sua vigência e eficácia pelo 
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utilizadas, se estiverem dentro das determinações 

e nas composições descritas nesta Resolução. 

advento do prazo ou da 

condição. 

Resolução - RDC 

nº 216, de 

01/08/2002 

Estabelecer o prazo de noventa (90) dias, a contar 

da publicação, desta Resolução, para o 

cumprimento das exigências previstas na 

Resolução - RDC 238, de 27 de dezembro de 

2001, que tem por objetivo uniformizar os 

critérios relativos à Autorização, Renovação, 

Cancelamento e Alteração da Autorização de 

Funcionamento dos estabelecimentos de 

dispensação de medicamentos. 

Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 1, de 

13/01/2010 

Resolução – RDC 

nº 233, de 

16/08/2002 

Suspender os efeitos da Resolução-RDC n.º 

198/2002. A importação das matérias primas, a 

fabricação, a distribuição, a comercialização, a 

prescrição médica e a aplicação dos 

medicamentos a base de gangliosídeos, serão 

totalmente controlados pela ANVISA. 

Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 298, de 

06/11/2002 

Resolução – RDC 

nº 321, de 

22/11/2002 

Determinar que as vacinas contra gripe a serem 

utilizadas no Brasil no ano de 2003, somente 

possam ser produzidas, comercializadas ou 

utilizadas, se estiverem dentro das determinações 

e nas composições descritas nesta Resolução. 

Caduca 

Ato temporário que perdeu 

sua vigência e eficácia pelo 

advento do prazo ou da 

condição. 

Resolução – RE nº 

1.529, de 

18/09/2003 

Para fim da Resolução-RE número 893, de 29 de 

maio de 2003 considera-se nova apresentação 

quando houver alteração na quantidade ou 

volume da unidade farmacotécnica registrada. 

Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 48, de 

06/10/2009 
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Resolução – RDC 

nº 321, de 

10/11/2003 

Determinar que as vacinas contra gripe a serem 

utilizadas no Brasil no ano de 2004, somente 

possam ser produzidas, comercializadas ou 

utilizadas, se estiverem dentro das determinações 

e nas composições descritas nesta Resolução. 

Caduca 

Ato temporário que perdeu 

sua vigência e eficácia pelo 

advento do prazo ou da 

condição. 

Resolução – RDC 

nº 344, de 

27/11/2003 

Altera o Capítulo III - Documentos Necessários à 

Formação de Processos de Produtos Biológicos 

da Resolução nº 80, de 18/03/2002, que aprova o 

Regulamento Técnico de Registro, Alterações e 

Inclusão Pós-Registro e Revalidação dos produtos 

Biológicos. 

Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 315, de 

26/10/2005 

Resolução – RDC 

nº 68, de 

25/03/2004 

Prorroga até o dia 23 de abril de 2004, o prazo 

para envio das informações determinadas pela 

resolução RDC 140 de 2 de junho de 2003. 

Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 47, de 

08/09/2009 

Resolução – RDC 

nº 251, de 

20/10/2004 

Determinar que as vacinas contra gripe a serem 

utilizadas no Brasil no ano de 2005, somente 

possam ser produzidas, comercializadas ou 

utilizadas, se estiverem dentro das determinações 

e nas composições descritas nesta Resolução. 

Caduca 

Ato temporário que perdeu 

sua vigência e eficácia pelo 

advento do prazo ou da 

condição. 

Resolução – RDC 

nº 232, de 

17/08/2005 

Fica estabelecida a inclusão da substância 

COLCHICINA no Anexo I - Substâncias de 

Baixo Índice Terapêutico, da Resolução RDC nº 

354, de 18 de dezembro de 2003. 

Revogada 

Revogada tacitamente pelas 

Resoluções – RDC nº 214, 

de 12/12/2006 e nº 67, de 

08/10/2007 

Resolução – RDC 

nº 318, de 

01/11/2005 

Dispõe sobre vacinas contra gripe a serem 

utilizadas no Brasil no ano de 2006 
Caduca 

Ato temporário que perdeu 

sua vigência e eficácia pelo 

advento do prazo ou da 

condição. 
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Resolução – RDC 

nº 187, de 

24/10/2006 

Dispõe sobre vacinas contra gripe a serem 

utilizadas no Brasil no ano de 2007 
Caduca 

Ato temporário que perdeu 

sua vigência e eficácia pelo 

advento do prazo ou da 

condição. 

Resolução - RDC 

nº 18, de 

15/03/2007 

Prorroga, por 150 dias a partir de 18/03/07, prazo 

para cumprimento à RDC nº 214 de 2006 – Boas 

Práticas de manipulação de medicamentos para 

uso humano em farmácias. 

Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução –  RDC nº 67, de 

08/10/2007 

Resolução – RDC 

nº 75, de 

31/10/2007 

Dispõe sobre vacinas contra gripe a serem 

utilizadas no Brasil no ano de 2008 
Caduca 

Ato temporário que perdeu 

sua vigência e eficácia pelo 

advento do prazo ou da 

condição. 

Resolução – RDC 

nº 76, de 

31/10/2007 

Dispõe sobre orientação de procedimentos 

relacionados ao credenciamento ao SNGPC para 

implementação e cumprimento da Resolução da 

Diretoria Colegiada – RDC nº 27, de 2007 

Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 22, de 

29/04/2014 

Resolução – RDC 

nº 16, de 

13/03/2008 

Altera a Resolução – RDC nº 28, de 4 de abril de 

2007, que dispõe sobre a priorização de análise 

técnica de petições no âmbito da gerência geral de 

medicamentos da Anvisa. 

Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 57, de 

20/12/2013 

Instrução 

Normativa nº 4, de 

16/06/2008 

Dispõe sobre orientação de procedimentos para a 

verificação das boas práticas de fabricação por 

inspeção sanitária pela autoridade sanitária 

competente em cumprimento à Resolução da 

Diretoria Colegiada - RDC nº 66, de 2007. 

Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 39, de 

14/08/2013 
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Resolução – RDC 

nº 82, de 

13/11/2008 

Dispõe sobre vacinas contra gripe a serem 

utilizadas no Brasil no ano de 2009 
Caduca 

Ato temporário que perdeu 

sua vigência e eficácia pelo 

advento do prazo ou da 

condição. 

Resolução – RDC 

nº 49, de 

06/10/2009 

Dispõe sobre vacinas contra gripe a serem 

utilizadas no Brasil no ano de 2010 
Caduca 

Ato temporário que perdeu 

sua vigência e eficácia pelo 

advento do prazo ou da 

condição. 

Resolução – RDC 

nº 43, de 

25/10/2010 

Dispõe sobre vacinas contra gripe a serem 

utilizadas no Brasil no ano de 2011 
Caduca 

Ato temporário que perdeu 

sua vigência e eficácia pelo 

advento do prazo ou da 

condição. 

Resolução – RDC 

nº 59, de 

09/11/2011 

Dispõe sobre vacinas contra gripe a serem 

utilizadas no Brasil no ano de 2012 
Caduca 

Ato temporário que perdeu 

sua vigência e eficácia pelo 

advento do prazo ou da 

condição. 

Instrução 

Normativa nº 2, de 

03/05/2012 

Dispõe sobre as solicitações e procedimentos de 

avaliação de licenciamentos de importação para 

pesquisas clínicas regulamentadas pela RDC 39, 

de 05 de junho de 2008. 

Revogada 

Revogada tacitamente pelas 

Resoluções – RDC nº 9 e 10, 

de 20/02/2015 

Resolução – RDC 

nº 52, de 

29/09/2012 

Dispõe sobre vacinas contra gripe a serem 

utilizadas no Brasil no ano de 2013 
Caduca 

Ato temporário que perdeu 

sua vigência e eficácia pelo 

advento do prazo ou da 

condição. 

Resolução – RDC 

nº 46, de 

18/10/2013 

Dispõe sobre vacinas contra gripe a serem 

utilizadas no Brasil no ano de 2014 
Caduca 

Ato temporário que perdeu 

sua vigência e eficácia pelo 
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advento do prazo ou da 

condição. 

Resolução – RDC 

nº 62, de 

16/10/2014 

Dispõe sobre vacinas contra gripe a serem 

utilizadas no Brasil no ano de 2015 
Caduca 

Ato temporário que perdeu 

sua vigência e eficácia pelo 

advento do prazo ou da 

condição. 

Resolução – RDC 

nº 119, de 

27/10/2016 

Dispõe sobre vacinas contra gripe a serem 

utilizadas no Brasil no ano de 2017 
Caduca 

Ato temporário que perdeu 

sua vigência e eficácia pelo 

advento do prazo ou da 

condição. 

PORTOS, AEROPORTOS E FRONTEIRAS 

ATO ASSUNTO STATUS JUSTIFICATIVA 

Resolução nº 2, de 

28/04/1999 

Dispõe sobre o prazo 90 (noventa) dias, contados 

da publicação desta Resolução, as autoridades 

sanitárias brasileiras não exigirão a comprovação 

de vacinação compulsória antiamarílica dos 

viajantes, procedentes da Venezuela. 

Caduca 

Ato temporário que perdeu 

sua vigência e eficácia pelo 

advento do prazo ou da 

condição. 

Resolução – RE nº 

1, de 29/10/1999 

Dispõe sobre a Atualização das áreas geográficas 

de "origem" de viajantes Internacionais aos quais 

deverão ser exigidos a apresentação de 

Certificado Internacional de Imunização contra 

Febre Amarela, para a concessão de vistos 

consulares no exterior 

Caduca 

Ato temporário que perdeu 

sua vigência e eficácia pelo 

advento do prazo ou da 

condição. 

Resolução – RDC 

nº 76, de 

12/04/2001 

Prorrogar por mais 90 (noventa) dias, a contar de 

17 de abril de 2001, o prazo para entrada em 

vigência da RDC nº 17, de 12 de janeiro de 2001. 

Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 217, de 

21/11/2001 
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Resolução – RDC 

nº 131, de 

09/07/2001 

Prorrogar por mais 120 (cento e vinte) dias, a 

contar de 16 de julho de 2001, o prazo para 

entrada em vigência da RDC nº 17, de 12 de 

janeiro de 2001 

Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 217, de 

21/11/2001 

Resolução – RDC 

nº 213, de 

13/11/2001 

Prorroga até 15/12/01 o prazo para entrada em 

vigência da RDC 17 de 12/01/01 
Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 217, de 

21/11/2001 

Resolução – RDC 

nº 341, de 

13/12/2002 

Altera a Resolução nº 217, de 21/11/2001 que 

aprova o Regulamento Técnico com vistas à 

promoção da vigilância sanitária nos Portos de 

Controle Sanitário instalados no território 

nacional, embarcações que operem transportes de 

cargas e ou viajantes nesses locais. 

Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 72, de 

29/12/2009 

Resolução – RDC 

nº 20, de 

30/01/2003 

Prorroga o prazo de vigência de 1º de fevereiro de 

2003 para 31 de março de 2003, da Resolução nº 

01, de 06/01/2003, que aprova o Regulamento 

Técnico para fins de vigilância sanitária de 

mercadorias importadas 

Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 350, de 

28/12/2005 

Instrução 

Normativa nº 2, de 

27/03/2007 

Dispõe sobre a fiscalização sanitária de bens 

procedentes do exterior destinados à utilização 

nos XV Jogos Pan-americanos Rio 2007 e nos 

Jogos Parapan-americanos Rio 2007 

Caduca 

Ato temporário que perdeu 

sua vigência e eficácia pelo 

advento do prazo ou da 

condição. 

Resolução – RDC 

nº 18, de 

04/05/2011 

Dispõe sobre o controle sanitário de bens e 

produtos procedentes do exterior destinados à 

utilização nos 5º Jogos Mundiais Militares do 

Conselho Internacional do Esporte Militar 

(CISM) /Rio 2011 

Caduca 

Ato temporário que perdeu 

sua vigência e eficácia pelo 

advento do prazo ou da 

condição. 
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Resolução – RDC 

nº 28, de 

28/05/2012 

Dispõe sobre o controle sanitário de bens e 

produtos procedentes do exterior destinados à 

utilização na Conferência das Nações Unidas 

sobre Desenvolvimento Sustentável, a Rio+20. 

Caduca 

Ato temporário que perdeu 

sua vigência e eficácia pelo 

advento do prazo ou da 

condição. 

Resolução – RDC 

nº 17, de 

03/04/2014 

Estabelece critérios excepcionais para o controle 

sanitário de importação de produtos provenientes 

do Peru destinados ao estado do Acre, e dá outras 

providências. 

Caduca 

Ato temporário que perdeu 

sua vigência e eficácia pelo 

advento do prazo ou da 

condição. 

PRODUTOS PARA A SAÚDE 

ATO ASSUNTO STATUS JUSTIFICATIVA 

Resolução – RDC 

nº 9, de 

15/02/2007 

Prorroga, para 20 de abril de 2007, o prazo 

previsto no art. 8º da RDC nº 206, de 2006. 
Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 36, de 

26/08/2015 

Resolução – RDC 

nº 58, de 

12/08/2008 

Prorroga o prazo previsto no art. 3º da Resolução 

– RDC nº 5, de 15 de fevereiro de 2008. 
Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 55, de 

04/11/2011 

Resolução - RDC 

nº 34, de 

15/06/2012 

Altera a Resolução - RDC nº 206, de 17 de 

novembro de 2006, que estabelece Regulamento 

Técnico de Produtos para Diagnóstico de uso in 

vitro e seu Registro, Cadastramento, e suas 

alterações, revalidações e cancelamento. 

Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 36, de 

26/08/2015 

SANEANTES 

ATO ASSUNTO STATUS JUSTIFICATIVA 

Resolução – RE nº 

1.319, de 

24/07/2002 

Revogar o Art. 1º da Resolução RDC nº 68, de 

05/03/2002 
Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 326, de 

09/11/2005 
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Resolução – RDC 

nº 250, de 

05/09/2002 

Determinar a prorrogação até 11 de dezembro de 

2002 do prazo previsto no Art 5º da Resolução - 

RDC nº 163, de 11 de setembro de 2001. 

Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 32, de 

27/06/2013 

Resolução – RDC 

nº 19, de 

01/02/2006 

Estender por mais 180 (cento e oitenta) dias o 

prazo estabelecido no art. 3º da Resolução - RDC 

nº 326, de 9 de novembro de 2005, que aprova o 

Regulamento Técnico para Produtos 

Desinfestantes Domissanitários. 

Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 34, de 

16/08/2010 

Resolução – RDC 

nº 178, de 

03/10/2006 

Prorroga prazo da RDC nº 19, de 01/02/2006 Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 34, de 

16/08/2010 

Resolução – RDC 

nº 51, de 

25/07/2008 

Excepciona temporariamente a proibição de 

comercialização e utilização de produtos 

contendo paraformaldeído ou formaldeído para a 

utilização em equipamentos de esterilização já 

comercializados anteriormente a 3 de junho de 

2008. 

Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 91, de 

28/11/2008 

Resolução – RDC 

nº 66, de 

24/09/2008 

Concede o prazo adicional para a comercialização 

e utilização de pastilhas contendo formaldeído ou 

paraformaldeído, para equipamentos de 

esterilização a baixa temperatura. 

Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução –  RDC nº 91, de 

28/11/2008 

Resolução – RDC 

nº 5, de 

04/02/2010 

Dispõe sobre o acréscimo do Art.12-A na 

Resolução da Diretoria Colegiada – RDC nº 55, 

de 10 de novembro de 2009 que trata do 

Regulamento Técnico para Produtos Saneantes 

Categorizados como Água Sanitária e alvejantes à 

Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 109, de 

06/12/2016 
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Base de Hipoclorito de Sódio ou Hipoclorito de 

Cálcio. 

SANGUE, TECIDOS, CÉLULAS E ÓRGÃOS 

ATO ASSUNTO STATUS JUSTIFICATIVA 

Resolução – RDC 

nº 31, de 

28/05/2009 

Altera a resolução RDC nº 153, de 14 de junho de 

2004, que trata do regulamento técnico para os 

procedimentos hemoterápicos, incluindo a coleta, 

o processamento, a testagem, o armazenamento, o 

transporte, o controle de qualidade e o uso 

humano de sangue, e seus componentes, obtidos 

do sangue venoso, do cordão umbilical, da 

placenta e da medula óssea 

Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 57, de 

16/12/2010 

SERVIÇOS DE SAÚDE 

ATO ASSUNTO STATUS JUSTIFICATIVA 

Resolução – RDC 

nº 143, de 

30/05/2003 

Prorroga por 90 dias, a contar de 30.05.2003, o 

prazo estabelecido para que os serviços já 

existentes possam adequar-se ao disposto na 

RDC/ANVISA nº 101/01 

Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 29, de 

30/06/2011 

Resolução – RDC 

nº 36, de 

04/03/2004 

Dispõe sobre o Regulamento Técnico para o 

gerenciamento de resíduos de serviços de saúde. 
Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 306, de 

07/12/2004 

Resolução – RDC 

nº 175, de 

15/07/2004 

Dispõe sobre o Regulamento Técnico para o 

gerenciamento de resíduos de serviços de saúde. 
Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 306, de 

07/12/2004 

TEMAS TRANSVERSAIS 

ATO ASSUNTO STATUS JUSTIFICATIVA 
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Resolução nº 147, 

de 28/05/1999 

Publica a atualização das listas de substâncias 

sujeitas a controle especial (Anexo I) em acordo 

com o artigo 101 do Regulamento Técnico 

aprovado pela Portaria SVS/MS n.º 344, de 12 de 

maio de 1998, republicado no Diário Oficial da 

União de 1 de fevereiro de 1999. 

Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RE nº 480, de 

23/09/1999 

Resolução - RE nº 

480, de 

23/09/1999 

Publica a atualização das listas de substâncias 

sujeitas a controle especial (Anexo I) em acordo 

com o artigo 101 do Regulamento Técnico 

aprovado pela Portaria SVS/MS n.º 344, de 12 de 

maio de 1998, republicado no Diário Oficial da 

União de 1 de fevereiro de 1999. 

Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução nº 33, de 

14/01/2000 

Resolução nº 33, 

de 14/01/2000 

Publica a atualização das listas de substâncias 

sujeitas a controle especial (Anexo I) em acordo 

com o artigo 101 do Regulamento Técnico 

aprovado pela Portaria SVS/MS n.º 344, de 12 de 

maio de 1998, republicado no Diário Oficial da 

União de 1 de fevereiro de 1999. 

Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução nº 166, de 

29/02/2000 

Resolução nº 166, 

de 29/02/2000 

Publica a atualização das listas de substâncias 

sujeitas a controle especial (Anexo I) em acordo 

com o artigo 101 do Regulamento Técnico 

aprovado pela Portaria SVS/MS n.º 344, de 12 de 

maio de 1998, republicada no Diário Oficial da 

União de 1 de fevereiro de 1999. 

Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 40, de 

28/04/2000 

Resolução – RDC 

nº 40, de 

28/04/2000 

Publica a atualização das listas de substâncias 

sujeitas a controle especial (Anexo I) em acordo 

com o artigo 101 do Regulamento Técnico 

Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 62, de 

03/07/2000 
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aprovado pela Portaria SVS/MS n.º 344, de 12 de 

maio de 1998, republicado no Diário Oficial da 

União de 1 de fevereiro de 1999. 

Resolução – RDC 

nº 62, de 

03/07/2000 

Publica a atualização das listas de substâncias 

sujeitas a controle especial (Anexo I) em acordo 

com o artigo 101 do Regulamento Técnico 

aprovado pela Portaria SVS/MS n.º 344, de 12 de 

maio de 1998, republicada no Diário Oficial da 

União de 1º de fevereiro de 1999. 

Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 98, de 

20/11/2000 

Resolução – RDC 

nº 98, de 

20/11/2000 

Publica a atualização das listas de substâncias 

sujeitas a controle especial (Anexo I) de acordo 

com o artigo 101 do Regulamento Técnico 

aprovado pela Portaria SVS/MS n.º 344, de 12 de 

maio de 1998, republicada no Diário Oficial da 

União de 1º de fevereiro de 1999. 

Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 104, de 

06/12/2000 

Resolução – RDC 

nº 22, de 

15/02/2001 

Publica a atualização das listas de substâncias 

sujeitas a controle especial (Anexo I) de acordo 

com o artigo 101 do Regulamento Técnico 

aprovado pela Portaria SVS/MS n.º 344, de 12 de 

maio de 1998, republicada no Diário Oficial da 

União de 1º de fevereiro de 1999. 

Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 147, de 

09/08/2001 

Resolução – RDC 

nº 147, de 

09/08/2001 

Publica a atualização das listas de substâncias 

sujeitas a controle especial (Anexo I) de acordo 

com o artigo 101 do Regulamento Técnico 

aprovado pela Portaria SVS/MS n.º 344, de 12 de 

maio de 1998, republicada no Diário Oficial da 

União de 1º de fevereiro de 1999. 

Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 228, de 

11/12/2001 
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Resolução – RDC 

nº 228, de 

11/12/2001 

Publica a atualização das listas de substâncias 

sujeitas a controle especial (Anexo I) de acordo 

com o artigo 101 do Regulamento Técnico 

aprovado pela Portaria SVS/MS n.º 344, de 12 de 

maio de 1998, republicada no Diário Oficial da 

União de 1º de fevereiro de 1999. 

Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 178, de 

17/05/2002 

Resolução – RDC 

nº 178, de 

17/05/2002 

Publica a atualização do Anexo I, Listas de 

Substâncias Entorpecentes, Psicotrópicas, 

Precursoras e Outras sob Controle Especial, da 

Portaria SVS/MS n.º 344, de 12 de maio de 1998, 

republicada no Diário Oficial da União de 1º de 

fevereiro de 1999. 

Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 249, de 

05/09/2002 

Resolução – RDC 

nº 249, de 

05/09/2002 

Publica a atualização do Anexo I, Listas de 

Substâncias Entorpecentes, Psicotrópicas, 

Precursoras e Outras sob Controle Especial, da 

Portaria SVS/MS n.º 344, de 12 de maio de 1998, 

republicada no Diário Oficial da União de 1º de 

setembro de 1999. 

Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 18, de 

28/01/2003 

Resolução – RDC 

nº 18, de 

28/01/2003 

Publica a atualização do Anexo I, Listas de 

Substâncias Entorpecentes, Psicotrópicas, 

Precursoras e Outras sob Controle Especial, da 

Portaria SVS/MS n.º 344, de 12 de maio de 1998, 

republicada no Diário Oficial da União de 1º de 

fevereiro de 1999. 

Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 254, de 

17/09/2003 

Resolução – RDC 

nº 254, de 

17/09/2003 

Publica a atualização do Anexo I, Listas de 

Substâncias Entorpecentes, Psicotrópicas, 

Precursoras e Outras sob Controle Especial, da 

Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 3, de 

08/01/2004 
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Portaria SVS/MS n.º 344, de 12 de maio de 1998, 

republicada no Diário Oficial da União de 1º de 

fevereiro de 1999. 

Resolução – RDC 

nº 3, de 

08/01/2004 

Publica a atualização do Anexo I, Listas de 

Substâncias Entorpecentes, Psicotrópicas, 

Precursoras e Outras sob Controle Especial, da 

Portaria SVS/MS n.º 344, de 12 de maio de 1998, 

republicada no Diário Oficial da União de 1º de 

fevereiro de 1999. 

Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 137, de 

26/05/2004 

Resolução – RDC 

nº 104, de 

05/05/2004 

Altera a Resolução nº 349, de 03/12/2003, que 

regulamenta procedimento das petições 

submetidas à análise pelos setores técnicos da 

ANVISA nos processos de registro. 

Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 204, de 

06/07/2005 

Resolução – RDC 

nº 137, de 

26/05/2004 

Publica a atualização do Anexo I, Listas de 

Substâncias Entorpecentes, Psicotrópicas, 

Precursoras e Outras sob Controle Especial, da 

Portaria SVS/MS n.º 344, de 12 de maio de 1998, 

republicada no Diário Oficial da União de 1º de 

fevereiro de 1999. 

Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 200, de 

17/08/2004 

Resolução – RDC 

nº 200, de 

17/08/2004 

Publica a atualização do Anexo I, Listas de 

Substâncias Entorpecentes, Psicotrópicas, 

Precursoras e Outras sob Controle Especial, da 

Portaria SVS/MS n.º 344, de 12 de maio de 1998, 

republicada no Diário Oficial da União de 1º de 

fevereiro de 1999. 

Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 280, de 

22/11/2004 
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Resolução – RDC 

nº 280, de 

22/11/2004 

Publica a atualização do Anexo I, Listas de 

Substâncias Entorpecentes, Psicotrópicas, 

Precursoras e Outras sob Controle Especial, da 

Portaria SVS/MS n.º 344, de 12 de maio de 1998, 

republicada no Diário Oficial da União de 1º de 

fevereiro de 1999. 

Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 26, de 

15/02/2005 

Resolução – RDC 

nº 26, de 

15/02/2005 

Publica a atualização do Anexo I, Listas de 

Substâncias Entorpecentes, Psicotrópicas, 

Precursoras e Outras sob Controle Especial, da 

Portaria SVS/MS n.º 344, de 12 de maio de 1998, 

republicada no Diário Oficial da União de 1º de 

fevereiro de 1999. 

Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 12, de 

30/01/2006 

Resolução – RDC 

nº 12, de 

30/01/2006 

Atualiza o Anexo I da Portaria SVS/MS nº 344, 

de 1998 - Listas de Substâncias Entorpecentes, 

Psicotrópicas, Precursoras e outras sob Controle 

Especial. 

Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 202, de 

01/11/2006 

Resolução – RDC 

nº 201, de 

01/11/2006 

Altera a RDC nº 1, de 1º de outubro de 1999 Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 42, de 

31/07/2012 

Resolução – RDC 

nº 202, de 

01/11/2006 

Publica a atualização do Anexo I, Listas de 

Substâncias Entorpecentes, Psicotrópicas, 

Precursoras e Outras sob Controle Especial, da 

Portaria SVS/MS nº .344, de 12 de maio de 1998, 

republicada no Diário Oficial da União de 1º de 

fevereiro de 1999. 

Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 15, de 

01/03/2007 
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Resolução – RDC 

nº 15, de 

01/03/2007 

Publica a atualização do Anexo I, Listas de 

Substâncias Entorpecentes, Psicotrópicas, 

Precursoras e Outras sob Controle Especial, da 

Portaria SVS/MS nº .344, de 12 de maio de 1998, 

republicada no Diário Oficial da União de 1º de 

fevereiro de 1999. 

Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 44, de 

02/07/2007 

Resolução – RDC 

nº 44, de 

02/07/2007 

Publica a atualização do Anexo I, Listas de 

Substâncias Entorpecentes, Psicotrópicas, 

Precursoras e Outras sob Controle Especial, da 

Portaria SVS/MS nº.344, de 12 de maio de 1998, 

republicada no Diário Oficial da União de 1º de 

fevereiro de 1999. 

Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 63, de 

27/09/2007 

Resolução – RDC 

nº 63, de 

27/09/2007 

Publica a atualização do Anexo I, Listas de 

Substâncias Entorpecentes, Psicotrópicas, 

Precursoras e Outras sob Controle Especial, da 

Portaria SVS/MS nº.344, de 12 de maio de 1998, 

republicada no Diário Oficial da União de 1º de 

fevereiro de 1999. 

Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 88, de 

18/12/2007 

Resolução – RDC 

nº 88, de 

18/12/2007 

Dispõe sobre a atualização do Anexo I, da 

Portaria SVS/MS noº.344, de 12 de maio de 1998 
Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 19, de 

24/03/2008 

Resolução – RDC 

nº 19, de 

24/03/2008 

Atualiza o Anexo I, Listas de Substâncias 

Entorpecentes, Psicotrópicas, Precursoras e 

Outras sob Controle Especial, da Portaria 

SVS/MS nº 344, de 12 de maio de 1998. 

Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 26, de 

25/04/2008 
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Resolução – RDC 

nº 26, de 

25/04/2008 

Excluir a substância zanamivir da “Lista C1” do 

Anexo I, Listas de Substâncias Entorpecentes, 

Psicotrópicas, Precursoras e Outras sob Controle 

Especial, da Portaria SVS/MS nº 344, de 12 de 

maio de 1998, republicada no DOU de 

01/02/1999 e suas atualizações. 

Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 79, de 

04/11/2008 

Resolução – RDC 

nº 46, de 

27/06/2008 

Dispõe sobre alteração de dispositivos da RDC nº 

8, de 14 de fevereiro de 2007. 
Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 79, de 

04/11/2008 

 

Revogada tacitamente pela 

Resolução - RDC nº 

63, de 19/02/2016 

(Retificado em DOU nº 

103, de 30 de maio de 2018) 

Resolução – RDC 

nº 79, de 

04/11/2008 

Dispõe sobre a atualização do Anexo I, Listas de 

Substâncias Entorpecentes, Psicotrópicas, 

Precursoras e Outras sob Controle Especial, da 

Portaria SVS/MS nº.344, de 12 de maio de 1998. 

Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 7, de 

26/02/2009 

Resolução – RDC 

nº 98, de 

23/12/2008 

Dispõe sobre adequação de medicamentos à 

Resolução - RDC Nº 79, de 4 de novembro de 

2008 

Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 7, de 

26/02/2009 

Resolução – RDC 

nº 7, de 

26/02/2009 

Dispõe sobre a atualização do anexo I da Portaria 

SVS/MS nº 344, de 12 de maio de 1998. 
Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 40, de 

15/07/2009 
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Resolução – RDC 

nº 40, de 

15/07/2009 

Dispõe sobre a atualização do Anexo I, Listas de 

Substâncias Entorpecentes, Psicotrópicas, 

Precursoras e Outras sob Controle Especial, da 

Portaria SVS/MS Nº 344, de 12 de maio de 1998. 

Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 70, de 

22/12/2009 

Resolução – RDC 

nº 70, de 

22/12/2009 

Dispõe sobre a atualização do Anexo I, Listas de 

Substâncias Entorpecentes, Psicotrópicas, 

Precursoras e Outras sob Controle Especial, da 

Portaria SVS/MS nº. 344, de 12 de maio de 1998. 

Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 13, de 

26/03/2010 

Resolução – RDC 

nº 21, de 

17/06/2010 

Dispõe sobre a atualização do Anexo I, Listas de 

Substâncias Entorpecentes, Psicotrópicas, 

Precursoras e Outras sob Controle Especial, da 

Portaria SVS/MS nº 344, de 12 de maio de 1998 e 

dá outras providências. 

Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 36, de 

03/08/2011 

Resolução – RDC 

nº 36, de 

03/08/2011 

Dispõe sobre a atualização do Anexo I, Listas de 

Substâncias Entorpecentes, Psicotrópicas, 

Precursoras e Outras sob Controle Especial, da 

Portaria SVS/MS nº 344, de 12 de maio de 1998 e 

dá outras providências. 

Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 37, de 

02/07/2012 

Resolução – RDC 

nº 37, de 

02/07/2012 

Dispõe sobre a atualização do Anexo I, Listas de 

Substâncias Entorpecentes, Psicotrópicas, 

Precursoras e Outras sob Controle Especial, da 

Portaria SVS/MS nº 344, de 12 de maio de 1998 e 

dá outras providências. 

Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 39, de 

09/07/2012 

Resolução – RDC 

nº 39, de 

09/07/2012 

Dispõe sobre a atualização do Anexo I, Listas de 

Substâncias Entorpecentes, Psicotrópicas, 

Precursoras e Outras sob Controle Especial, da 

Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 6, de 

18/02/2014 
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Este texto não substitui o(s) publicado(s) em Diário Oficial da União. 

Portaria SVS/MS nº 344, de 12 de maio de 1998 e 

dá outras providências. 

Resolução – RDC 

nº 32, de 

04/06/2014 

Dispõe sobre a atualização do Anexo I, Listas de 

Substâncias Entorpecentes, Psicotrópicas, 

Precursoras e Outras sob Controle Especial, da 

Portaria SVS/MS nº 344, de 12 de maio de 1998 e 

dá outras providências. 

Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 44, de 

24/09/2014 

Resolução – RDC 

nº 44, de 

24/09/2014 

Dispõe sobre a atualização do Anexo I, Listas de 

Substâncias Entorpecentes, Psicotrópicas, 

Precursoras e Outras sob Controle Especial, da 

Portaria SVS/MS nº 344, de 12 de maio de 1998 e 

dá outras providências. 

Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 63, de 

17/10/2014 

Resolução – RDC 

nº 63, de 

17/10/2014 

Dispõe sobre a atualização do Anexo I, Listas de 

Substâncias Entorpecentes, Psicotrópicas, 

Precursoras e Outras sob Controle Especial, da 

Portaria SVS/MS nº 344, de 12 de maio de 1998 e 

dá outras providências. 

Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 3, de 

26/01/2015 

Resolução – RDC 

nº 3, de 

26/01/2015 

Dispõe sobre a atualização do Anexo I, Listas de 

Substâncias Entorpecentes, Psicotrópicas, 

Precursoras e Outras sob Controle Especial, da 

Portaria SVS/MS nº 344, de 12 de maio de 1998 e 

dá outras providências. 

Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 8, de 

13/02/2015 

Resolução – RDC 

nº 8, de 

13/02/2015 

Dispõe sobre a atualização do Anexo I, Listas de 

Substâncias Entorpecentes, Psicotrópicas, 

Precursoras e Outras sob Controle Especial, da 

Portaria SVS/MS nº 344, de 12 de maio de 1998 e 

dá outras providências. 

Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 13, de 

24/03/2015 
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Este texto não substitui o(s) publicado(s) em Diário Oficial da União. 

Resolução – RDC 

nº 18, de 

13/05/2015 

Dispõe sobre a atualização do Anexo I, Listas de 

Substâncias Entorpecentes, Psicotrópicas, 

Precursoras e Outras sob Controle Especial, da 

Portaria SVS/MS nº 344, de 12 de maio de 1998. 

Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 32, de 

30/07/2015 

Resolução – RDC 

nº 32, de 

30/07/2015 

Dispõe sobre a atualização do Anexo I, Listas de 

Substâncias Entorpecentes, Psicotrópicas, 

Precursoras e Outras sob Controle Especial, da 

Portaria SVS/MS nº 344, de 12 de maio de 1998. 

Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 44, de 

08/10/2015 

Resolução – RDC 

nº 44, de 

08/10/2015 

Dispõe sobre a atualização do Anexo I, Listas de 

Substâncias Entorpecentes, Psicotrópicas, 

Precursoras e Outras sob Controle Especial, da 

Portaria SVS/MS nº 344, de 12 de maio de 1998. 

Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 49, de 

11/11/2015 

Resolução – RDC 

nº 49, de 

11/11/2015 

Dispõe sobre a atualização do Anexo I, Listas de 

Substâncias Entorpecentes, Psicotrópicas, 

Precursoras e Outras sob Controle Especial, da 

Portaria SVS/MS nº 344, de 12 de maio de 1998. 

Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 65, de 

02/03/2016 

Resolução – RDC 

nº 65, de 

02/03/2016 

Dispõe sobre a atualização do Anexo I, Listas de 

Substâncias Entorpecentes, Psicotrópicas, 

Precursoras e Outras sob Controle Especial, da 

Portaria SVS/MS nº 344, de 12 de maio de 1998. 

Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 66, de 

18/03/2016 

Resolução – RDC 

nº 79, de 

23/05/2016 

Dispõe sobre a atualização do Anexo I (Listas de 

Substâncias Entorpecentes, Psicotrópicas, 

Precursoras e Outras sob Controle Especial) da 

Portaria SVS/MS nº 344, de 12 de maio de 1998, 

e dá outras providências 

Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 87, de 

28/06/2016 
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Este texto não substitui o(s) publicado(s) em Diário Oficial da União. 

Resolução – RDC 

nº 87, de 

28/06/2016 

Dispõe sobre a atualização do Anexo I (Listas de 

Substâncias Entorpecentes, Psicotrópicas, 

Precursoras e Outras sob Controle Especial) da 

Portaria SVS/MS nº 344, de 12 de maio de 1998, 

e dá outras providências. 

Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 103, de 

31/08/2016 

Resolução – RDC 

nº 117, de 

19/10/2016 

Dispõe sobre a atualização do Anexo I (Listas de 

Substâncias Entorpecentes, Psicotrópicas, 

Precursoras e Outras sob Controle Especial) da 

Portaria SVS/MS nº 344, de 12 de maio de 1998. 

Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 130, de 

02/12/2016 

Resolução – RDC 

nº 143, de 

17/03/2017 

Dispõe sobre a atualização do Anexo I (Listas de 

Substâncias Entorpecentes, Psicotrópicas, 

Precursoras e Outras sob Controle Especial) da 

Portaria SVS/MS nº 344, de 12 de maio de 1998. 

Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 159, de 

02/06/2017 

Resolução – RDC 

nº 159, de 

02/06/2017 

Dispõe sobre a atualização do Anexo I (Listas de 

Substâncias Entorpecentes, Psicotrópicas, 

Precursoras e Outras sob Controle Especial) da 

Portaria SVS/MS nº 344, de 12 de maio de 1998. 

Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 169, de 

16/08/2017 

Resolução – RDC 

nº 175, de 

15/09/2017 

Dispõe sobre a atualização do Anexo I (Listas de 

Substâncias Entorpecentes, Psicotrópicas, 

Precursoras e Outras sob Controle Especial) da 

Portaria SVS/MS nº 344, de 12 de maio de 1998. 

Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 186, de 

24/10/2017 

Resolução – RDC 

nº 186, de 

24/10/2017 

Dispõe sobre a atualização do Anexo I (Listas de 

Substâncias Entorpecentes, Psicotrópicas, 

Precursoras e Outras sob Controle Especial) da 

Portaria SVS/MS nº 344, de 12 de maio de 1998. 

Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 188, de 

13/11/2017 



 
Ministério da Saúde - MS 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA 
 

Este texto não substitui o(s) publicado(s) em Diário Oficial da União. 

Resolução – RDC 

nº 188, de 

13/11/2017 

Dispõe sobre a atualização do Anexo I (Listas de 

Substâncias Entorpecentes, Psicotrópicas, 

Precursoras e Outras sob Controle Especial) da 

Portaria SVS/MS nº 344, de 12 de maio de 1998. 

Revogada 

Revogada tacitamente pela 

Resolução – RDC nº 192, de 

11/12/2017 

  


